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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
 Como se extrai dos autos, o réu Anderson Sandro Silveira foi condenado pelo crime capitulado no art. 50-A da Lei nº 9.605/98, após fiscalização do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA identificá-lo como o responsável pelo desmatamento de 1.431.75 hectares de floresta nativa na Amazônia Legal, inserida em área de domínio público, sem autorização do órgão ambiental competente. 

Este fato decorreu de fiscalização levada a efeito no dia 08 de junho de 2013 pela equipe de fiscalização que atuou na Operação “Onda Verde”, que vistoriou in loco a área de desmatamento da floresta amazônica na Fazenda Estrela D’Alva, no Município de Novo Progresso/PA.

Constata-se que a materialidade e autoria do crime estão devidamente comprovadas pelos elementos contidos nos autos, a saber: Auto de Infração nº 738845-D, datado de 12/7/2013 (fl. 03); Demonstrativo de Alteração Vegetal (fl. 07); Relatório de Apuração de Infração Administrativa Ambiental (fl. 09/12); Parecer Técnico, juntado pela defesa do réu (fls. 110/115); e, ainda, do depoimento do denunciado (fl.168).

O apelante alega, em síntese, que não há provas nos autos que comprovem ser ele o autor da infração, uma vez que o órgão ambiental acusador teria juntado aos autos a autuação do ilícito ambiental lavrado pelo IBAMA, em 08.06.2013, sem apontar a data da ocorrência do dano. Afirma que o dano ocorreu em data anterior à sua posse e em área vizinha à sua fazenda, e que, no seu entendimento, na ausência de vistoria no local, não ficou comprovado que a área desmatada é de sua responsabilidade. Sustenta, assim, a aplicação do princípio do in dubio pro reo, além da redução do valor da pena de multa e da prestação pecuniária, em razão das condições financeiras do apelante.

No que diz respeito à alegação de que a materialidade do crime não foi comprovada por ausência de perícia judicial, verifica-se que o Tribunal Regional Federal da 1ª Região já se manifestou no sentido de ser despicienda a prova pericial, desde que o crime seja comprovado pelos elementos contidos nos autos. Nesse sentido, veja-se:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. LEI N. 9.605/1996, ART. 50-A. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO. COMPROVAÇÃO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

1. "(...) malgrado a ausência de perícia judicial, a apelação não deve prosperar, uma vez que constam nos autos diversos outros elementos de prova que atestam a materialidade e a autoria do crime em questão, evidenciando os fatos e os danos ambientais causados pelos réus." (do opinativo ministerial). 

2. Íntegras a materialidade e a autoria do delito, bem como não se configurando a alegada ausência de dolo, impõe-se a manutenção da condenação dos réus.

3. Apelação desprovida.
(0001745-81.2008.4.01.3100. ACR 2008.31.001747-0/AP Apelação criminal. Relator Desembargador Federal Olindo Menezes Convocado Juiz Federal Pablo Zuniga Dourado. Relator Acórdão Desembargador Federal Hilton Queiroz. Quarta Turma. Publicação 01.10.2015, e-DJF1. P. 977)

No caso, os documentos juntados aos autos (relatório de fiscalização – fl. 09/12, Auto de Infração - fl. 03) comprovam o desmatamento da área pertencente à União, sob posse do réu, em processo de regularização fundiária, conforme por ele mesmo afirmado na defesa preliminar: “O Denunciado exerce legalmente um posse rural sobre terras de domínio público, denominado Fazenda Estrela D’Alva, localizada na M/E da Rodovia BR 163, Cuiabá-Santarém, KM 972 a 29 Km de fundo, Gleba Gorotire, em Novo Progresso/PA, onde desde o ano de 2000 aguarda a competente vistoria do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, na esperança de que este lhe conceda o Título Definitivo da respectiva posse já com animus de propriedade, competência atualmente do Ministério de Desenvolvimento Agrário, tendo o Denunciado sua única fonte de renda e subsistência pessoal e de sua família” (fls. 41/49).

Por sua vez, o Cadastro Ambiental Rural, emitido pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS/PA, certifica a existência do imóvel rural em nome do acusado, em que consta a totalidade da área e os perímetros de utilização do solo e de reserva legal (fl. 116). Assinalo que, segundo a jurisprudência deste Tribunal, o CAR “tem natureza eminentemente declaratória, não é documento apto a comprovar a regularidade do desmatamento efetuado na área embargada e não afasta a presunção de veracidade e legalidade da atuação fiscalizatória realizada pelo IBAMA”. Neste sentido, veja-se: AC 0000277-90.2016.4.01.4300, Relatora Desembargadora Federal Danielle Maranhão, DJ 12.4.2018.
Com relação à alegação do réu de que o desmatamento teria ocorrido em área vizinha à fazenda de sua posse, o parecer técnico de fls. 110/115, juntado em audiência pela defesa do acusado, retifica que a área de sua fazenda é de 1004,82440 ha, sendo que o desmatamento, segundo consta do documento, ocorreu no ano de 2008, tendo atingido uma área de 999,3351 hectares (fl. 114), bem superior à área destinada para Uso Alternativo do Solo, que, segundo o Cadastro Ambiental Rural, seria de 502,3918 ha (fl. 116).
 Sobre a alegação do acusado de que não seria o responsável pelo desmatamento que, segundo afirma, teria ocorrido fora da área de sua fazenda, a sentença apelada assim pontuou:

Sobre este aspecto, importante observar a alegação do réu de que não seria responsável pelo desmatamento em questão. E que a situação não teria ocorrida dentro da área de sua posse (Fazenda D’Alva que teria 1.004 hectares) e sim em área vizinha.

Em que pese algum tipo de diferença entre a extensão da área desmatada, o parecer técnico (fls. 110/115) juntado pela defesa do réu, em audiência, aponta claramente a ocorrência do desmatamento no interior da posse do acusado.

Desta forma, resta a impossibilidade de se reconhecer que o desmatamento ocorreu em área vizinha à posse do acusado, posto que o próprio documento fornecido pela defesa corrobora o desmatamento em área de posse do réu.

Verifica-se, outrossim, que o próprio réu se contradiz ao afirmar que o desmatamento realizado teria acontecido em área onde seria permitido o livre uso do imóvel, e que teria desenvolvido a prática da atividade agrícola para a subsistência familiar:

(...) Não poderia imaginar o Defendente, com relação ao imóvel que ocupa legitimamente desde o ano de 2000, no qual havia constituído sua moradia, que poderia eventualmente responder administrativamente ou criminalmente por atos praticados para criação de gado e plantio de lavoura de subsistência familiar.

Portanto, com fulcro na realidade acima apresentada, Excelência, não merece ser denunciado e muito menos apenado haja vista que o desmatamento objeto de autuação foi realizado pelo Defendente para plantio de lavoura de subsistência, e, ainda, como veremos adiante, pelo que dispõe o parágrafo 1 do art. 50 A da Lei de Crimes Ambientais, por ser a atividade rural desenvolvida pelo Defendente em seu imóvel rural.

A esse respeito, com razão o MPF (fls. 192/194v) ao consignar que o argumento não merece ser acatado, pois, além de o réu não ter provado tal condição, “a supressão de vegetação nativa para o uso do solo, tanto de domínio público quanto privado, depende de prévia autorização de órgão estadual competente, conforme preceitua o art. 26 da Lei n. 12.651/2012, o que não ocorreu nos presentes autos”. 

Verifica-se, por outro lado, que o acusado não pode ser enquadrado como pequeno produtor rural, em que seria possível a dispensa do licenciamento ambiental para o exercício de atividades de agricultura familiar e agropastoris (Resolução do COEMA n. 107, de 08.3.2013 e Código Florestal). Com efeito, o parecer ministerial de fl. 193v, pontua, com acerto, que “o réu possui um imóvel rural de aproximadamente 1.004 hectares, sendo que o próprio dano ambiental por ele cometido abrangeu uma área de 1431,75 hectares, área superior à posse declarada no CAR”, o que resta impossível o enquadramento como pequeno proprietário rural.

Da análise da documentação juntada aos autos é possível perceber avanço no desmatamento da área objeto de discussão, após o ano de 2008, em momento posterior à posse do réu sobre a área desmatada. A este respeito, observa-se o parecer técnico juntado pelo próprio réu (fl. 113), o qual demonstra que antes de 2008 a área apresentava pouca supressão vegetal, e a imagem do ano de 2015 indica praticamente a supressão total da vegetação da área (fl. 114).

Por todo o conjunto probatório (documentação e interrogatório de fl. 127(mídia), conclui-se que o réu detém a posse da área desmatada, ainda em processo de regularização pelo INCRA, não merecendo prosperar a alegação de que residiu em Novo Progresso de 2007 a 2009 (fato confirmado pelas testemunhas de defesa), e que após esse período retornou para a cidade de Lages/SC, de modo que não poderia ser responsabilizado pelo desmatamento em questão. Isso porque, conforme consignado na sentença apelada, o apelante, no interrogatório, “informou expressamente que a área de 1.004,00 hectares continua no nome do acusado e que é sua irmã que ‘toma conta’ da área” (fl. 168).

Sendo assim, verifica-se que os documentos produzidos pela autarquia ambiental estão revestidos de todos os requisitos de validade, já que expedidos por agente público com atribuição legal, em conformidade com a finalidade prevista em lei e observando a forma prevista prescrita pela legislação. O réu, por sua vez, não logrou êxito em retirar a presunção de legalidade e veracidade existente em favor do auto de infração de fl. 09.
Correta, pois, a sentença apelada ao afirmar que as teses levantadas pela defesa não merecem prosperar, sob o fundamento de que: 

(...) Outrossim, não procede a informação apresentada pelo laudo, de que as imagens representam o mesmo cenário, posto que é visível o aumento do desmatamento na área em questão entre os períodos verificados.

Por último, há de se ressaltar que qualquer tipo de desmatamento, deve, obrigatoriamente ser precedido de autorização do órgão ambiental, sendo que nos autos não consta nenhuma autorização, de modo que há de se concluir que o desmatamento foi realizado de forma clandestina, portanto, sem a autorização do órgão de fiscalização ambiental competente.

Assim, a conduta do réu configura o tipo previsto no art. 50-A da Lei nº 9.605/98:

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente:

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa.   
Entendo que a condenação deve ser mantida, visto que são inequívocas a materialidade e a autoria do crime ambiental a comprovar a efetiva responsabilidade do réu no cometimento do delito, sendo inaplicável, no presente caso, o princípio do in dubio pro reo.

Com relação à dosimetria da pena, o juiz a quo, atento às condições do art. 59, caput, do art. 59 do Código Penal, considerou que as circunstâncias em que o delito fora praticado são desfavoráveis ao réu: “uma vez que a área em que foi identificado o desmatamento, o Oeste do Pará, está submetido a forte pressão tanto pela extração ilegal de madeira quanto da expansão da fronteira agropecuária, e apresenta uma fiscalização ambiental deficitária em razão do quadro reduzido de servidores, contrapondo-se às extensas áreas de florestas, condição que facilita o cometimento de crimes ambientais” (fl. 171). Assinalou, ainda, com relação às consequências, que estas lhes são desfavoráveis, “tendo em vista que destruiu 1.431,75 hectares de floresta amazônica, objeto de especial preservação, consoante o disposto no art. 225, § 4º, da CF/1988” (fl. 171).

O juiz sentenciante, considerando, portanto, que duas das circunstâncias do art. 59 do CP são desfavoráveis ao acusado, fixou a pena base para o delito previsto no art. 50-A, caput, da Lei n. 9.605/98 em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 97 (noventa e sete) dias multa. Estabeleceu, ainda, tendo em vista a condição econômica do réu, “em R$ 226,00 (duzentos e vinte e seis reais) importância equivalente a 1/3 do salário mínimo do ano de 2013 (data do fato), o valor de cada dia-multa (CP art. 49, § 1º)”.

Haja vista que não concorreram circunstâncias agravantes e atenuantes, e ausências de causas de diminuição ou aumento de pena incidentes na hipótese, o juiz a quo condenou o réu definitivamente à pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 97 (vinte) dias-multa, “mantendo-se o valor anteriormente fixado, o que implica o total de R$ 21.992,00 (vinte e um mil, novecentos e vinte e dois reais), a ser monetariamente atualizado desde a data do fato até seu efetivo pagamento (CP art. 49, § 2º).

Uma vez preenchidos os requisitos do art. 44, do CP, a pena privativa de liberdade foi substituída por: (I) prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas à razão de 01 (uma) hora por dia ou 07 (sete) horas por semana, pelo tempo que durar a condenação (art. 46, § 3º, do CP) – no caso, 02 (dois) anos e 06 (seis) meses, em local a ser especificado em audiência admonitária a ser posteriormente realizada; (II) prestação pecuniária, no valor de 20 (vinte) salários-mínimos, que pode ser parcelada em até 20 (vinte) vezes, em proveito da base operativa do IBAMA, localizada em Novo Progresso/PA.

Ressalto que o réu explorava a atividade de criação de rebanho bovino (fl. 43), em área desmatada superior a 1.000 ha (mil hactares), o que daria ensejo à aplicação da majorante prevista no § 2º do art. 50-A da Lei n. 9.605/98, com o consequente aumento da pena base em 01 (um) ano por milha de hectare. Nesse sentido, acompanho o entendimento do parquet ao consignar que “a sentença atacada se manteve nos mínimos patamares da pena, a qual, se exarada com observância da agravante do § 2º do art. 50-A da Lei 9.605/98, somada a culpabilidade exarcebada do réu, dado a extensão do dano ambiental, 1.431,75 hectares – fatos provados e incontroversos, reconhecidos inclusive na r. sentença – atingiria reprimenda penal bem mais desfavorável ao denunciado”.

Dessa forma, não merece reforma a sentença no tocante à fixação da pena privativa de liberdade em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão - apenas 06 meses acima do mínimo legal.

No entanto, a pena-base de multa foi fixada em desproporcionalidade à corporal, o que impõe sua redução, de 97 (noventa e sete) para 50 (cinquenta) dias-multa, que entendo mais justo e razoável. Também, o simples fato de o réu ser pecuarista não permite impor o valor da pena de multa em montante tão exacerbado, porque não há nos autos documento que ateste a sua real situação financeira. Em seu recurso, o réu alega que uma condenação, em valor como o fixado, “pode prejudicar a devida mantença da família”. Tendo em vista que não houve comprovação pela acusação do poder econômico do réu, reduzo o valor da multa para 1/5 (um quinto) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos. 

Assim, fica o réu condenado definitivamente a 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa, à razão de 1/5 (um quinto) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Quanto à pena substitutiva de prestação pecuniária, reduzo o seu valor para 10 salários mínimos, mantendo a possibilidade de parcelamento autorizada pelo juiz de primeiro grau. 

Bom lembrar que a dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade judicial. A Lei Penal não estabelece esquemas matemáticos ou regras subjetivas para a fixação da pena. Não existe lei que obrigue o juiz a aplicar uma pena específica. O magistrado é livre para formar sua convicção, devendo, somente, ao exarar sua decisão, fazê-lo de forma fundamentada e atenta às peculiaridades do caso concreto, o que ocorreu no presente.

No mais, nada a modificar na sentença.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação, para reduzir a pena-base de multa e a pena substitutiva de prestação pecuniária.

É o voto.
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